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(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 15 horas e 10 minutos.)

Ata da 136ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 18 de setembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Anibal Diniz, Kaká Andrade e Antonio Aureliano

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a presente sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

COMUNICAÇÕES

Ofício nº 73/2014-GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro suplente da Comissão de Assun-

tos Econômicos – CAE, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar 
União e Força ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.) 

Ofício nº 74/2014 – GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro Titular da Comissão de Assuntos 

Sociais – CAS, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar União 
e Força ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa – Líder Bloco de Apoio ao Governo. 

(Será feita a substituição solicitada.) 

Ofício nº 75/2014 – GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro Suplente da Comissão de Cons-

tituição, Justiça e Cidadania – CCJ, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em vaga cedida pelo Bloco 
Parlamentar União e Força ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)
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Ofício nº 76/2014 – GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro Titular da Comissão de Ciência, 

Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática – CCT, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em 
vaga cedida pelo Bloco Parlamentar União e Força ao Bloco de Apoio ao Governo.

Senador Humberto Costa, Líder do Bloco de Apoio ao Governo.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 077/2014 – GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro Titular da Comissão de Desen-

volvimento Regional e Turismo – CDR, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em vaga cedida pelo 
Bloco Parlamentar União e Força ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto Costa, Líder Bloco de 
Apoio ao Governo 

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício nº 078/2014 – GLDBAG

Brasília, 17 de setembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Kaká Andrade como membro Suplente da Comissão de Rela-

ções Exteriores e Defesa Nacional – CRE, em substituição ao Senador Eduardo Amorim e em vaga cedida pelo 
Bloco Parlamentar União e Força ao Bloco de Apoio ao Governo.

– Senador Humberto Costa, Líder Bloco de Apoio ao Governo

Relatório de Viagem do Senador Cyro Miranda, referente ao Requerimento n° 746, de 2014, de missão, 
por meio do qual relata participação, como representante do Senado Federal, na cerimônia de abertura oficial 
da 23ª Bienal Internacional do Livro, realizada em São Paulo/SP, no dia 22 de agosto de 2014.

O Expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 54/2014/CE

Brasília, 16 de setembro de 2014

Assunto: Relatório de Viagem

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho Relatório da Missão Oficial Parlamentar realizada no úl-

timo dia 22 de agosto, na cidade de São Paulo, por ocasião da participação na cerimônia de abertura oficial 
da 23ª Bienal Internacional do Livro, conforme Requerimento nº 746, de 2014, deferido pela Presidência, nos 
termos do art. 41, RISF, no dia 7 de agosto do corrente ano.

2. Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da mais alta estima e distinta consideração.
Senador Cyro Miranda, – Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

Relatório de Viagem do Senador Cyro Miranda, referente ao Requerimento nº 699, de 2014, de mis-
são, por meio do qual relata participação, como representante do Senado Federal, na 6ª edição do Exame Fó-
rum Brasil, sobre o tema “Brasil 2020: O que esperar da economia brasileira nos próximos cinco anos – e como 
construir as bases para nosso real desenvolvimento”, realizado em São Paulo/SP, no dia 13 de agosto de 2014. 

O Expediente vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.
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É o seguinte o Ofício:

Of. nº 53/2014/CE

Brasília, 16 de setembro de 2014

Assunto: Relatório de Viagem

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, encaminho Relatório da Missão Oficial Parlamentar, realizada no úl-

timo dia 13 de agosto, na cidade de São Paulo, por ocasião da realização da 6ª edição Exame Fórum Brasil, que 
debateu o tema “Brasil 2020: o que esperar da economia brasileira nos próximos cinco anos – e como construir 
as bases para nosso real desenvolvimento”, conforme Requerimento nº 699, de 2014, aprovado na Sessão Ple-
nária do dia 17 de julho do corrente ano.

Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da mais alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

OFÍCIOS DE MINISTROS DE ESTADO

Ofícios do Ministro de Estado Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da Repúbli-
ca, de 12 de setembro de 2014, em resposta a Requerimentos de Informações de iniciativa da Comissão Mista 
de Controle das Atividades de Inteligência – CCAI:

– N° 1.809, em resposta ao Requerimento n°463, de 2014.
– N° 1.810, em resposta ao Requerimento n° 461, de 2014;
– N° 1.811, em resposta ao Requerimento n° 464, de 2014;
– N° 1.812, em resposta ao Requerimento n° 460, de 2014;
– N° 1.813, em resposta ao Requerimento n° 465, de 2014.

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Os Requerimentos vão ao Arquivo.

– Ofício n° 23, do Ministro de Estado das Relações Exteriores, de 8 de setembro de 2014, em res-
posta ao Requerimento n° 440, de 2014, de informações, de autoria do Senador João Capiberibe;
– Ofício n° 252, do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 12 de setembro 
de 2014, em resposta ao Requerimento n° 249, de 2014, de informações, de autoria do Senador Ál-
varo Dias;
– Ofício n° 253, do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, de 12 de setembro 
de 2014, em resposta ao Requerimento n° 83, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Va-
nessa Grazziotin;
– Ofício n° 7.265, do Ministro de Estado das Comunicações, de 11 de setembro de 2014, em resposta 
ao Requerimento n° 123, de 2014, de informações, de iniciativa da Comissão de Cultura, Educação 
e Esporte;
– Ofício n° 10.547, do Ministro de Estado da Defesa, de 11 de setembro de 2014, em resposta ao 
Requerimento n° 438, de 2014, de informações, de autoria do Senador João Capiberibe;

As informações foram encaminhadas, em cópia, aos requerentes.
Foi juntada cópia do Ofício n° 7.265, do Ministro de Estado das Comunicações, de 11 de setembro de 

2014, em resposta ao Requerimento n° 123, de 2014, de informações, de autoria do Senador Cyro Miranda, ao 
Aviso n° 8, de 2006, do Tribunal de Contas da União, o qual visa instruir. O Aviso retorna à Comissão de Educação.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

– Aviso n° 1.107, do Ministro de Estado da Justiça, de 12 de setembro de 2014, em resposta ao Re-
querimento n° 337, de 2014, de informações, de autoria da Senadora Angela Portela.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.
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REQUERIMENTO Nº 791, DE 2014

Solicito, com base no Artigo 43, inciso II do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos 
desta casa Legislativa, para tratar de assuntos particulares, no período de 22.09 a 24.09.2014.

Brasília, 18 de setembro de 2014.

Atenciosamente, – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Requerimento nº 790, de 2014, do 
Senador Jorge Viana, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos 
trabalhos da Casa, no período de 20 a 23 de setembro de 2014, a fim de participar, por indicação do Presidente 
do Senado, Senador Renan Calheiros, na qualidade de representante do Senado, da Cúpula do Clima da ONU, 
em Nova York, Estados Unidos.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

É o seguinte o requerimento:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Requerimento nº 789, de 2014, do 
Senador Ciro Nogueira, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, licença dos trabalhos da Casa, 
no período de 11 a 16 de outubro do corrente ano, a fim de compor a delegação brasileira para participar da 
131ª Assembleia da União Interparlamentar, em Genebra, na Suíça.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Requerimento n° 786, de 2014, do 

Senador Sérgio Petecão, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
dos trabalhos da Casa, para integrar, por designação do Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparla-
mentar, a delegação brasileira que participará da 131ª Assembleia da União Interparlamentar, que será realiza-
da em Genebra, na Suíça, no período de 11 a 16 de outubro, conforme autorização da Presidência desta Casa.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Como primeira oradora inscrita, con-

cedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, que não se encontra.
Próximo inscrito é o Senador Odacir Soares. V. Exª tem a palavra.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes e telespectadores da Rádio Senado e da TV Senado, minhas se-
nhoras e meus senhores, estou aqui para falar do futuro, do nosso futuro, do futuro do Brasil. É certo quando 
dizem que o futuro a Deus pertence, mas faz parte da natureza do homem tentar prevê-lo, antevê-lo. E, como 
sabiamente disse Confúcio, “se queres prever o futuro, estuda o passado”.

Então, recuemos um pouco no tempo – não precisaremos voltar muito, apenas 12 anos. Como todos 
sabemos, em 1988, a nova Constituição Federal estabeleceu que compete à União instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transporte urbano, mas, até 2002, essa 
atribuição praticamente não saiu do papel, presa às páginas da nossa Carta Magna. E o Brasil, o povo brasilei-
ro, ansiava para que isso tudo se concretizasse, com urgência e de maneira efetivamente produtiva, o que deu 
origem a um movimento social formado por profissionais, lideranças sindicais e sociais, intelectuais, organiza-
ções não governamentais.

E foi, como resposta a toda essa movimentação, à necessidade de se consolidar essas políticas públicas 
de maneira ordenada, de forma a se obter, o quanto antes, resultados sem dispersão e fragmentação, que o 
Governo Federal criou, em 2003, o Ministério das Cidades, e os resultados não tardaram a aparecer. Só que o 
Ministério das Cidades foi além, superando o recorte setorial da habitação, do saneamento e dos transportes 
e trânsito, para integrá-los levando em consideração o uso e a ocupação do solo, democraticamente, como 
todos queremos. Da mesma forma, a nova pasta ministerial buscou a definição de uma política nacional de 
desenvolvimento urbano em consonância com o Legislativo e o Judiciário, sem nunca perder de vista as ne-
cessidades dos Estados e dos Municípios, os clamores da sociedade, sem o que não é possível a diminuição da 
desigualdade social e a sustentabilidade ambiental.

Falar no Ministério das Cidades é falar no financiamento de grandes projetos, de grandes obras, mas, 
também, é falar em fortalecimento das competências dos Municípios, onde estão os cidadãos, onde a vida efe-
tivamente acontece. E esse importante trabalho quase invisível se dá por meio do apoio à capacitação técnica 
dos responsáveis pela administração municipal, dos agentes sociais, da modernização administrativa, da atu-
alização e do registro das informações municipais sobre o ambiente construído. Em outras palavras, as bases 
para a verdadeira autonomia municipal, sem a qual não se pode falar em governo democrático.

Falar no Ministério das Cidades é falar em R$92 bilhões investidos em projetos de saneamento ambien-
tal, como abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de 
águas pluviais. Falar no Ministério das Cidades é falar em R$143 bilhões investidos em projetos de transporte 
e mobilidade urbana, como corredores para ônibus, metrô, ônibus modernos e velozes como o BRT, veículos 
rápidos e de maior capacidade como o VLT. Falar no Ministério das Cidades é falar em R$2 bilhões investidos 
em acessibilidade, em regularização fundiária, no programa Papel Passado, em gestão de riscos e na prevenção 
de deslizamento de encostas. Falar no Ministério das Cidades é falar em R$240 bilhões investidos no grande 
sonho do brasileiro, o da casa própria, que coloca muito mais do que um teto sobre as nossas cabeças, que 
enche nossos corações de tranquilidade e esperança no futuro.

E o Brasil pode se orgulhar, pode encher a boca, para dizer que foi implantado, com sucesso, um vigoroso 
programa social de casa própria para as populações de baixa renda, que se iguala a iniciativas semelhantes em 
todo o mundo ou as supera. Estou falando do Minha Casa, Minha Vida, que se destacou, positivamente, como 
uma das mais eficientes ações de caráter social do Governo Federal desde 2009, quando foi implantado sob a 
responsabilidade do Ministério das Cidades, que hoje é conduzido, com eficiência, pelo Ministro Gilberto Occhi. 
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Até o momento, o Minha Casa, Minha Vida já entregou mais de 1 milhão de moradias, e as obras prosse-
guem em ritmo acelerado. Até dezembro, serão contratadas 3,7 milhões de novas unidades. E não há dúvida 
de que o programa já mudou a vida de muita gente. 

Mas o Minha Casa, Minha Vida tem promovido muito mais do que o desenvolvimento econômico – es-
tamos diante de um importante instrumento de desenvolvimento social, e isso o diferencia dos outros e o co-
loca entre os dez melhores programas habitacionais do mundo no ranking realizado pela ONU. Cada um dos 
beneficiados, ao sair do aluguel, passa a investir mais em educação, saúde e lazer. Assim, o Governo Federal 
está investindo também na qualidade de vida dessas famílias. 

Destinado a promover o acesso à casa própria para famílias de baixa renda, o programa Minha Casa, Mi-
nha Vida foi muito além do objetivo social: gerou milhares de empregos diretos e indiretos e elevou a renda 
familiar nos últimos anos, ao promover o incremento da cadeia produtiva da construção civil do País. Seu am-
plo alcance, ao ativar a economia, atende a grupos de maior vulnerabilidade social, tornando-os proprietários 
de moradia digna, possibilitando-lhes estruturar suas vidas ao retirá-los da miséria. O Minha Casa, Minha Vida 
subsidia a aquisição de casas e apartamentos próprios para famílias com renda de até R$1,6 mil e facilita as 
condições de acesso ao imóvel para famílias com renda de até R$5 mil.

Além do seu cunho social, de proporcionar moradias aos mais pobres, o programa movimenta a econo-
mia, com ganhos significativos para o comércio e a indústria nacionais. Mas não se trata de um programa es-
tanque. O Ministério das Cidades tem ouvido ponderações e sugestões para melhorar cada vez mais as casas 
e os apartamentos construídos e disponibilizados, numa busca permanente por mais qualidade e satisfação.

O programa estabelece que a seleção dos beneficiários da Faixa 1, ou seja, as famílias com renda men-
sal de até R$1,6, cabe às prefeituras, que cadastram os interessados. Mas há duas outras faixas: a Faixa 2, para 
famílias com renda mensal bruta de até R$3.275; e a Faixa 3, para famílias com renda bruta mensal de R$3.276 
a R$5 mil. Nessas duas, a contratação é feita diretamente com a construtora, e o financiamento é concedido 
pela Caixa Econômica Federal ou pelo Banco do Brasil.

E, para que o programa não seja explorado como um meio de comércio, uma das regras do contrato 
assinado entre os beneficiários e o agente financeiro – Caixa Econômica ou Banco do Brasil – determina que 
o novo morador de imóvel da Faixa 1 não pode vendê-lo sem a devida quitação, conforme determina a Lei nº 
11.977, de 2009. Além disso, o beneficiário, de qualquer faixa de renda, que vender seu imóvel não terá direito 
a novo subsídio habitacional do Governo Federal, o que se afirma como correta política de proteção ao inte-
resse social daqueles de mais baixo poder aquisitivo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é de se destacar a seriedade do Minha Casa, Minha Vida. Quando 
há denúncia do descumprimento de uma dessas regras, o agente financeiro protocola notícia-crime na Polícia 
Federal e notifica os moradores para que comprovem a ocupação regular do imóvel. Caso fique comprovada 
a venda do imóvel para terceiros, o banco cancela o contrato e repassa a unidade para outra família inscrita e 
selecionada pela prefeitura municipal – nada mais justo, portanto. E, para reforçar a lisura do programa e aten-
der aos beneficiários em suas reivindicações, como também para receber denúncias de irregularidades, a Cai-
xa Econômica Federal criou o programa De Olho na Qualidade, que tem a opção de denúncia de uso irregular, 
invasão ou ociosidade, pelo telefone 0800-721.6268, que é gratuito. 

O Programa Minha Casa, Minha Vida é de reconhecida eficiência, a começar pela Faixa 1, que tem cinco 
modalidades: Empresas, que atende a famílias com renda mensal até R$1,6 mil, por meio de transferência de 
recursos ao Fundo de Arrendamento Residencial, em que a maior parte do subsídio é da União. A parcela paga 
pelo beneficiário é de 5% da renda mensal, com prestação mínima de R$25. Atentem bem: R$25, quantia muito 
menor do que uma rodada de bebida em qualquer bar do Brasil.

Entidades Sociais, para famílias com renda mensal de até R$1,6 mil, organizadas em cooperativas habita-
cionais ou mistas, associações e demais entidades privadas sem fins lucrativos. O programa ocorre por meio da 
produção, da aquisição ou da requalificação de imóveis. A União concede subsídio para construção da unida-
de, por meio de financiamento a beneficiários organizados de forma associativa por uma entidade, e a parcela 
paga pelo beneficiário é de 5% da renda mensal, com prestação mínima, como eu já disse, de R$25; no caso 
de Município com até 50 mil habitantes, o programa atende a famílias com renda mensal de até R$1,6 mil, não 
integrantes de regiões metropolitanas das capitais estaduais – o subsídio é da União e o valor da contrapartida 
pode ou não ser cobrado do beneficiário.

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, atende a famílias com renda mensal de até R$5 mil, por meio 
de financiamento com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

Programa Rural, modalidade destinada a agricultores familiares e trabalhadores rurais com renda anual 
bruta de até R$15 mil para o Grupo 1; entre R$15 mil e R$30 mil para o Grupo 2; e entre R$30 mil e R$60 mil 
para o Grupo 3.
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Os recursos do Programa Minha Casa, Minha Vida são do orçamento do Ministério das Cidades, repas-
sados para a Caixa Econômica Federal, agente operacional do programa. Para atenderem à Faixa 1 nas mo-
dalidades Empresas e Entidades, a Caixa e o Banco do Brasil analisam e aprovam a contratação dos projetos 
apresentados pelas construtoras. Conforme diretriz definida pelo Ministério das Cidades, a liberação dos re-
cursos ocorre a cada medição da obra, e isso significa que, para que os pagamentos aconteçam, é preciso que 
o andamento da obra seja atestado.

Nas Faixas 2 e 3, e em outras modalidades, os recursos são repassados, pelo Ministério das Cidades, à Cai-
xa Econômica Federal, para subsidiar os contratos de financiamento dos interessados na aquisição do imóvel, 
tanto na área urbana, quanto na rural. A contrapartida dos Municípios é para a construção da infraestrutura 
externa, assim como de alguns equipamentos urbanos como escola, posto de saúde, creche e assim por diante.

Os indicadores socioeconômicos do Ministério das Cidades mostram que o Programa Minha Casa Minha 
Vida gerou emprego, renda e tributos nos últimos 5 anos graças ao desenvolvimento da cadeia produtiva da 
construção civil. Para cada R$1 milhão investido no programa, o Governo Federal mantém ativos 32 postos de 
trabalho. Esse investimento gera uma renda adicional de R$744 mil, de forma direta e indireta, na construção 
civil e nos demais setores como agricultura e pesca, entre outros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Minha Casa, Minha Vida é um programa vitorioso. E, para entender 
essa minha afirmação, só é preciso que se ouçam os depoimentos das pessoas que viram seu sonho se trans-
formar em realidade.

O investimento em moradias dignas para pessoas mais carentes é superior a R$193 bilhões, que sustenta-
ram 1,3 milhão de postos de trabalho em 2013, que representam 2,6% da força de trabalho formal da economia 
brasileira. O PIB gerado pelas atividades sustentadas pelo Minha Casa, Minha Vida elevou-se a R$12,2 bilhões 
apenas no primeiro semestre do último ano, o que representa 0,6%. O impacto no PIB foi de 0,8% em 2012.

O Ministério das Cidades demonstra e comprova que o Programa Minha Casa, Minha Vida também co-
labora para o desenvolvimento de diversas áreas, movimentando a economia com a compra de materiais de 
construção e com a prestação de serviços, que alcançaram R$9,2 bilhões no primeiro semestre de 2013. A es-
timativa é a de que a compra de materiais de construção alcance R$11,2 bilhões até o fim deste ano.

Conforme me foi informado pelo próprio Ministro de Estado das Cidades, Gilberto Occhi, o Minha Casa, 
Minha Vida representou 32% do total das construções de moradias no País em 2013.

Esse programa, implantado com extrema responsabilidade, chegou na hora certa. Os brasileiros de renda 
mais baixa estavam sofridos, extremamente carentes de um lar, habitando barracos sem água, sem luz elétrica, 
sem saneamento, sem segurança. Muitos viviam em verdadeiras pocilgas, em condições sub-humanas. Mas, a 
partir do Minha Casa, Minha Vida, abriu-se para eles um luminoso horizonte de dignidade.

Os benefícios da conquista da casa própria por milhares de famílias de baixa renda por si só justificariam 
o programa. Porém, os resultados positivos vão além. O resultado de uma pesquisa encomendada pela Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção, com 646 empresas da construção do País, revela que o Programa Minha 
Casa, Minha Vida é considerado importante ou muito importante para 92% delas.

Entre 2009 e 2014, 38% dos empregos diretos na construção foram gerados pelo programa. Se o Minha 
Casa, Minha Vida não existisse, nada disso teria acontecido. Além do mais, 47% do subsídio retornarão aos co-
fres públicos, sendo 38% para o Governo Federal e 8% para os governos estaduais e municipais.

Além disso, pesquisas possibilitam afirmar que as empresas que constroem unidades do Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida possuem avaliação mais positiva da atividade, nos últimos três meses, e têm perspecti-
vas mais favoráveis em relação à evolução dos negócios, nos próximos seis meses, com expectativa maior de 
contratação de novos empregados. Isso significa muita gente empregada.

As moradias estão situadas em áreas com total acessibilidade, e os conjuntos são dotados de escolas, 
equipamentos para a prática de esportes e comércio básico, o que torna desnecessários deslocamentos no 
dia a dia dessas famílias.

É verdade que o Programa Minha Casa, Minha Vida veio para ficar. Veio para melhorar a vida das famílias 
de menor renda, tomando realidade o maior sonho dos brasileiros: a casa própria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando comecei este pronunciamento, eu disse que estava aqui 
para falar de futuro, do nosso futuro, do futuro do Brasil, mas que precisaria recuar um pouco no tempo. Falei 
dos últimos 12 anos. Agora, estou pronto para recitar os novos desafios dessa fantástica pasta governamental 
e farei isso de maneira simples e direta, sem rodeios ou delongas, porque os números falam por si.

Desafios do Ministério das Cidades: em saneamento básico, elevação dos índices de coleta e tratamento 
de esgoto e do índice de distribuição de água; em mobilidade urbana, elevação dos investimentos em trans-
porte público coletivo urbano; em prevenção de riscos, contenção de encostas e atendimento às famílias ainda 
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em áreas de risco; em habitação popular, entrega de mais de 1,8 milhão de moradias, contratação para mais 
200 mil moradias, ainda em 2014, e contratação de mais 3 milhões de moradias até 2018.

Aproveito para aqui deixar meus agradecimentos e sinceras congratulações pelo competente trabalho 
que vem sendo feito pelo Ministério das Cidades, há quase 12 anos, melhorando a vida de todos os brasileiros. 
E, na pessoa do atual Ministro das Cidades, Gilberto Occhi, cumprimento também os antigos ministros e seus 
atuais ocupantes. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Odacir Soares, o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Kaká Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns pelo pronunciamento, 
Senador Odacir, por ter feito todo esse relato do Programa Minha Casa, Minha Vida, um programa importan-
tíssimo, que tem um Ministro competente.

O Gilberto Occhi, por onde passou, deixou sua marca. Foi superintendente da Caixa Econômica, inclusi-
ve no meu Estado de Sergipe e em Alagoas; depois foi diretor da Caixa; vice-presidente da Caixa; e hoje realiza 
um brilhante trabalho à frente do Ministério das Cidades.

O Programa Minha Casa, Minha Vida, sem dúvida, é importantíssimo. É um programa nacional de habi-
tação rural, que está levando, está interiorizando as moradias dignas, trocando as casas de taipa por moradias 
dignas. Esse é um programa muito importante.

Parabéns pelo seu pronunciamento.
O SR. ODACIR SOARES (Bloco Maioria/PP – RO) – Obrigado, Presidente. V. Exª apenas ratifica o teor do 

meu discurso, que, exatamente, trata disto: a melhoria das condições de vida do povo brasileiro. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns.
Gostaria de receber aqui, com muita satisfação, os estudantes do Colégio Auxilium, de Anápolis, em Goi-

ás. Sejam muito bem-vindos à Casa do Povo.
Passo a palavra agora ao Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Kaká Andrade, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, 
ontem estive na tribuna para fazer um relato da agenda que cumprimos com o Ministro dos Transportes, Paulo 
Sérgio Passos, no Estado do Acre, na última segunda-feira. Estivemos fazendo inspeção nas obras de restauração 
do pavimento da rodovia BR-364, entre Rio Branco e Sena Madureira, e tivemos a garantia do Ministro Paulo 
Passos, juntamente com a equipe técnica que está à frente desses trabalhos, de que esse trecho de 144km en-
tre Rio Branco e Sena Madureira será completamente restaurado até o final do ano – 31 de dezembro de 2014.

É uma notícia muito animadora para a população, principalmente do Município de Sena Madureira e 
dos demais Municípios que ficam ao longo da BR-364 – Manoel Urbano, Feijó, Tarauacá, Cruzeiro do Sul e tam-
bém Bujari, que fica ali colada a Rio Branco –, porque esse trecho da estrada entre Rio Branco e Sena Madurei-
ra estava muito deteriorado, estava oferecendo risco às pessoas que precisam fazer esse trajeto diariamente. 
Exatamente por isso, nós tivemos uma manifestação – digamos – tão festiva por parte dos taxistas, do Júnior 
Maravilha, que estava lá representando os taxistas e pôde expressar todo o sentimento de gratidão ao esforço 
do Ministro Paulo Passos.

Eu fiz questão também de ressaltar que, em um Brasil tão grande e tão cheio de problemas em rodovias, 
nós nos sentimos muito honrados, tanto eu quanto o Senador Jorge Viana, porque estivemos em audiência 
com o Ministro Paulo Passos e colocamos a importância de uma visita dele ao Estado do Acre para fazer uma 
vistoria às ações na BR-364, entre Rio Branco e Porto Velho, que foi justamente aquele trecho que foi deterio-
rado com a enchente do Rio Madeira, no início do ano, levando o Acre a ficar, por pelo menos 60 dias, pratica-
mente ilhado. E o Ministro esteve tanto para dar resposta a essa questão específica da restauração da BR-364 
no trecho atingido pela cheia do Rio Madeira, quanto para informar sobre os procedimentos para o início das 
obras da ponte sobre o Rio Madeira, na localidade de Abunã. 

Já começaram as perfurações dessa obra, e o Ministro informou exatamente desde o valor da obra da 
ponte, que vai ser de R$128 milhões, até a extensão da ponte, que é de 1.084m, e os investimentos todos que 
estão sendo feitos tanto na BR-364 quanto na BR-317.

A BR-317 faz um percurso no Acre, saindo da divisa do Amazonas, em Boca do Acre, até Assis Brasil; é a 
mesma Rodovia do Pacífico. Essa BR-317 já teve uma intervenção forte do DNIT, no trecho entre Senador Guio-
mard até Brasiléia, e deve ser concluído também o trecho até Assis Brasil. E a rodovia 364, que vai de Rio Branco 
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a Cruzeiro do Sul, vem na realidade da divisa de Rondônia com o Acre e vai até Cruzeiro do Sul. Esse trecho da 
divisa do Acre até Rio Branco, passando pelo Anel Viário de Rio Branco, que já foi concluído... E agora há vários 
trechos acontecendo entre Rio Branco e Sena Madureira, com a garantia do Ministro dos Transportes de que 
serão concluídos até o final de dezembro, agora, de 2014.

É uma notícia muito animadora, principalmente para o Governo do Estado, porque a manutenção des-
sas rodovias federais no Acre estava consumindo algo em torno de 30 milhões por ano do Governo do Estado 
do Acre, um Estado pobre, isolado, com arrecadação limitada. Ficava muito difícil ter de bancar a manutenção 
de uma rodovia federal.

Felizmente, essas obras estão sendo assumidas pelo DNIT, pelo Ministério dos Transportes, e, a partir de 
agora, a manutenção dessas rodovias ficará a expensas do Governo Federal, de tal maneira que vai significar 
um alívio muito grande para o Governo do Estado.

Quero aqui fazer novamente um cumprimento especial ao Governador Tião Viana, que tive a oportu-
nidade de acompanhar em várias audiências no Ministério dos Transportes e no Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT), sempre para tratar da manutenção das estradas, principalmente na con-
clusão também dos trechos da BR-364 até Cruzeiro do Sul.

E, de tantas audiências feitas, de tantos esforços empreendidos, tantas vezes sendo defendido com ve-
emência o projeto, graças a Deus, tivemos resultado, tivemos êxito, e, hoje, temos essas rodovias federais, no 
Acre, sob a responsabilidade do DNIT, que está fazendo uma recuperação.

A boa notícia é que, por se tratar de uma restauração completa, com recapeamento integral do trecho, 
vamos ter uma rodovia em boas condições por alguns anos. Antes, os reparos eram apenas emergenciais. 
Agora, não; teremos uma restauração completa, e isso vai dar uma vida longa, digamos, de boa condição de 
trafegabilidade na BR-364 e na BR-317. 

Ontem, tive a oportunidade, também, de fazer um registro do relatório da FAO (Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura), que tem o brasileiro José Graziano como diretor-geral. O relató-
rio da FAO fez um reconhecimento de que o Brasil deu passos muito significativos na superação da pobreza, 
principalmente no combate à pobreza extrema e na elevação das famílias brasileiras que estavam em situa-
ção, digamos, de extrema pobreza, que estavam sob risco de não suprimento alimentar. O Brasil foi, segundo 
o relatório da Organização das Nações Unidas para a segurança alimentar, o Brasil foi um dos países que mais 
avançou nessa área. 

Fiz, aqui, esse reconhecimento do relatório dessa organização, ontem, para, justamente, cumprimentar 
os esforços empreendidos pelo Governo Federal – tanto pelo governo do Presidente Lula, quanto pelo da Pre-
sidenta Dilma –, no sentido de terem focado no combate à extrema pobreza como uma das ações primordiais 
do atual Governo. O resultado é que, hoje, a Organização das Nações Unidas reconhece que as políticas pú-
blicas empreendidas no sentido de diminuir a pobreza extrema no Brasil resultaram em uma grande leva de 
brasileiros que saíram da condição de pobreza extrema para uma condição de dignidade social.

Então, ontem, tivemos esse resultado expresso no relatório da Organização das Nações Unidas para a 
segurança alimentar, e, hoje, temos já divulgada uma nova pesquisa do IBGE, a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD), que traz outra informação muito interessante no que diz respeito à redução do trabalho 
infantil no nosso País.  

Então, Sr. Presidente, eu gostaria hoje, desta tribuna, de registrar o último resultado da Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios (PNAD), divulgada nesta quinta-feira pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). A PNAD é feita anualmente e revela dados sobre população, migração, educação, trabalho, 
rendimento e domicílios. A última pesquisa mostrou, entre outros índices, que o País teve queda no trabalho 
infantil em 2013.

Segundo dados do estudo, houve redução de 12,3% no número de trabalhadores entre 5 e 17 anos de 
idade entre os anos de 2012 e 2013. Mas o País ainda tem 3,1 milhões de trabalhadores nesta faixa etária após 
a saída de 438 mil crianças e adolescentes dessa condição. A maioria das crianças e dos adolescentes era do 
sexo masculino.

A coordenadora do estudo, Maria Lúcia Vieira, afirmou que a redução no trabalho infantil está associada 
à escolaridade, na permanência das crianças na escola, ou seja, reflete que os jovens estão deixando de traba-
lhar para estudar.

A pesquisa indicou também uma queda expressiva de trabalho infantil entre crianças de 5 a 9 anos de 
idade. Nessa faixa, 24 mil crianças deixaram de trabalhar. E a maior queda de contingente ocorreu no grupo 
de 14 a 17 anos, cerca de 362 mil brasileiros superaram essa condição também. Dessas pessoas, 225 mil são 
das Regiões Nordeste e Sudeste.
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O estudo também mostra que os adolescentes de 14 a 17 anos de idade eram maioria dos empregados 
menores, somavam 2,6 milhões. Cerca de 486 mil crianças de 5 a 13 anos estavam em situação de trabalho infantil.

A maioria dos casos de trabalho infantil foi encontrada nas Regiões Norte e Nordeste, onde chegavam a 
24,9% e 21,4% da força de trabalho.

Na Região Norte foi onde houve maior saída de crianças e adolescentes do trabalho infantil, de 9,6% para 
8,2%, seguida da Região Sul, onde o índice de trabalho de crianças caiu de 10,4% para 9,1%.

Outra notícia positiva entre as crianças foi o crescimento do número de alunos com mais de quatro anos 
na escola. De acordo com a PNAD, o número de crianças entre 4 anos e 5 anos na escola chegou a 81,2%. Isso 
significa crescimento de 3,1% em relação a 2012, 78,1% – tínhamos, em 2012, um percentual de 78,1% e, agora, 
chegamos a 81,2%. Já a taxa na faixa etária de 6 a 14 anos na escola, que corresponde ao ensino fundamental, 
chegou a 98,4%.

Novamente, a coordenadora da pesquisa, Maria Lúcia Vieira, analisou esse resultado. A avaliação é que 
o aumento no número de crianças na escola pode estar relacionado ao fato de que mais mulheres estão en-
trando para o mercado de trabalho. Assim, as crianças precisam ir mais cedo para as escolas e creches, e esse 
percentual cresce especialmente na Região Nordeste. No Nordeste, a taxa, nos primeiros anos escolares, alcan-
çou 86,9%, e, juntamente com os 84,9% na Região Sudeste, influenciou a alta da média nacional. No Norte, o 
percentual era 67,9%; no Sul, 72,9%; e no Centro-Oeste, 72,1%.

Já a taxa de escolarização de adolescentes entre 15 e 17 anos, alcançou 84,3% no ano passado, com 
estabilidade em relação aos 84,2% de 2012. Entre os jovens de 18 e 24 anos, a taxa cresceu 29,3%, em 2012, 
para 30,1% no ano passado. Para pessoas com 25 anos ou mais, a taxa de escolarização manteve-se em 4,1%.

Por outro lado, a PNAD também revelou que mantemos sérios desafios para o futuro. A taxa de anal-
fabetismo das pessoas a partir de 15 anos diminuiu para 8,3%, em 2013, com leve queda em relação a 2012, 
que era de 8,7%. A diferença é de 297 mil pessoas analfabetas a menos de um ano para outro. Isso é relevante.

Mas avaliamos que essa seria uma notícia ainda melhor se não fosse o fato de que a estimativa é que, no 
total, 13,04 milhões de pessoas com 15 anos ou mais estão no grupo de analfabetos no Brasil; e, desse total, 
sete milhões vivem na Região Nordeste. É um número muito alto.

Considerando apenas a faixa etária dos adultos com 25 anos ou mais, a taxa de analfabetismo foi de 
10,2% em 2013, abaixo do índice de 2012, que foi de 10,7%. Segundo o IBGE, 12,63 milhões de brasileiros com 
pelo menos 25 anos de idade não sabem ler e escrever.

A PNAD apontou ainda que a maioria dos analfabetos no Brasil é de mulheres (50,6%). Isso se repetiu no 
Sudeste (56,2%), no Sul (55,6%) e no Centro-Oeste (50,5%). A taxa geral caiu principalmente no Nordeste: de 
17,4% para 16,6%. Mas, de acordo com o IBGE, essa é a região que ainda concentra o maior número de anal-
fabetos (53,6% do total nacional).

O número de analfabetos caiu em todas as partes do País. Nas Regiões Norte e Nordeste, a queda foi 
ainda mais acentuada. O que temos, com esses dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, através 
dessa pesquisa por amostra de domicílio, é a certeza de que é preciso manter o compromisso com a educação 
e com a permanência das crianças na escola.

Outro dado da pesquisa informou que o índice que mede a desigualdade de renda no Brasil mantém-se 
estável há dois anos. Segundo o IBGE, como houve uma pequena variação, não é possível afirmar que houve 
piora da desigualdade, mas, sim, que a desigualdade no País manteve-se no mesmo nível.

O Índice de Gini mede a desigualdade de renda em um país, e sabemos que quanto mais próximo de 
zero menor é a desigualdade.

Em 2013, o Índice de Gini referente ao rendimento dos domicílios brasileiros ficou em 0,5, depois de ter 
caído pela primeira vez para 0,499 no ano anterior. De 2011 para 2012, a variação também foi pequena, de 
0,501 para 0,499.

A avaliação é que a pressão sobre o Índice de Gini veio do aumento do rendimento das pessoas mais 
ricas, que cresceu mais que o das mais pobres. De 2012 para 2013, o crescimento da renda dos 10% mais ricos 
foi 6,3%, enquanto os 10% mais pobres tiveram um ganho de rendimento de 3,5%.

A renda média dos domicílios entre os 10% mais ricos em 2013 estava em R$11.758. Os 10% mais pobres 
tinham rendimento médio domiciliar de R$470 no ano passado.

O rendimento médio de todos os trabalhadores em 2013 mostrou crescimento de 5,7% na comparação 
com 2012, subindo de R$1.590 para R$1.681.

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O Amazonas foi o Estado que teve o maior aumen-
to da renda, 12,8%, atingindo R$1.455, enquanto o Acre, Amapá e Espírito Santo tiveram a renda estabilizada. 
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Gostaria, então, Sr. Presidente, de ressaltar nesse pronunciamento que o País avança, apesar das dificul-
dades. Temos uma condução política acertada que nos permite ter resultados positivos e estáveis, que podem, 
certamente com a continuidade dessas ações, manter o País avançando no sentido de continuar diminuindo 
a pobreza e fazendo distribuição de renda. Ainda com um PIB, digamos, não tão elevado, há uma estabilidade 
no crescimento, há o controle da inflação...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... e, ao mesmo tempo, há a distribuição de renda, 
o que tem permitido a melhoria da qualidade de vida do povo brasileiro. 

E, para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria também de cumprimentar a Secretaria de Estado de Educa-
ção do Acre, o Governador Tião Viana, pelo belíssimo resultado conseguido no Ideb, pois o Acre, que 15 anos 
atrás estava na 27ª colocação no ranking de qualidade do ensino, hoje pode figurar, entre o 6º e o 9º ano, na 3ª 
colocação nacional. Esse foi um resultado excepcional. 

Portanto, todos os educadores do Acre que participaram e contribuíram para esse resultado estão de 
parabéns. E eu quero fazer um cumprimento especial à Secretaria de Educação, a todos os educadores, a 
todos os diretores de escola e professores responsáveis pela construção da grade curricular e pela acertada 
decisão de...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – ... fazer total dedicação a esse esforço que trouxe 
o resultado que há muito esperávamos, que era poder chegar às primeiras colocações no ranking nacional de 
qualidade do ensino. 

Eu tenho certeza de que também a continuidade dessa política – que começou lá atrás, com o Gover-
nador Jorge Viana, tendo Binho Marques, como secretário de Educação; depois, teve continuidade, com Binho 
Marques, como governador; e, agora, com o Governador Tião Viana –, é exatamente a continuidade dessa po-
lítica que dá atenção especial à educação que consegue pôr o Acre hoje já assumindo essa posição de desta-
que no Plano Nacional, no Ideb.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns pelos relevantes assuntos 

que o senhor colocou no dia de hoje.
O senhor é um defensor do transporte lá no Acre, sou testemunha de diversos depoimentos de V. Exª 

nesse sentido. 
Levantado esse assunto da educação, a evolução da educação é um desafio e é um desafio permanente, 

que deve ser perseguido sempre.
Tem a palavra, agora, o Sr. Antonio Aureliano.
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é preciso distinguir aquilo que é bom para o País daquilo que é 
simplesmente oportunismo de ocasião.

A falta de uma política energética no Brasil e a manipulação de preços dos combustíveis, com o objetivo 
de maquiar a inflação, são responsáveis por uma das maiores crises já enfrentadas pela agroindústria sucroal-
cooleira nacional. 

Desde 2008 até agora, pelo menos 60 usinas foram fechadas em todo o País, e outras 66 têm proble-
mas graves de recuperação judicial. Em Minas Gerais, segundo o maior produtor brasileiro de cana-de-açúcar 
e terceiro maior produtor de etanol, foram oito usinas fechadas e oito mil demissões nos últimos quatro anos, 
principalmente nas regiões do Triângulo Mineiro e do Alto Paranaíba. Em todo o Estado, a moagem de cana 
foi reduzida em 8 milhões de toneladas; e a produção de etanol, em 600 milhões de litros.

Nos últimos dois anos, 60 mil empregos diretos foram perdidos, com repercussões dramáticas sobre a 
economia dos mais de mil Municípios plantadores de cana. Toda a atividade sucroenergética foi afetada, dos 
fornecedores de cana às usinas, das revendas de insumos e defensivos às indústrias de base.  

A crise do setor sucroalcooleiro é sem precedentes. O faturamento por tonelada de etanol, que era de 
R$116,00, na safra 2011/2012, e que já havia caído para R$106,00, na safra 2012/2013, caiu para R$100,00, na 
safra 2013/2014, encerrada em março último. São 13,7% em apenas dois anos. Na verdade, os custos de pro-
dução do etanol já superam o preço de venda. O combustível está saindo da fábrica ao preço de R$1,20 o litro, 
enquanto o custo de produção alcança R$1,25. 

Como consequência, o endividamento do setor atingiu o recorde de 42 bilhões na última safra, o que 
corresponde a uma dívida líquida média de R$99,00 por tonelada de cana processada. 
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Mas a principal causa da crise por que passa o setor, Srªs e Srs. Senadores, é a ausência de uma política 
energética clara para o Brasil, pois, em meio a um ambiente de inflação alta, baixo crescimento e insegurança 
quanto ao planejamento, o Governo passa a ser um agente desagregador do processo produtivo. Mantendo 
o preço da gasolina de maneira irresponsável, o Governo impõe à Petrobras prejuízos colossais e, consequen-
temente, inviabiliza toda a matriz energética do País. 

A elevação de 20% para 27,5% da mistura de álcool anidro na gasolina, a desoneração do PIS/COFINS, 
a mistura de óleos naturais ao diesel são medidas necessárias, mas não suficientes, para o equilíbrio gasolina/
etanol/diesel, levando o setor a permanecer em endividamento corrente e inconsequente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo Federal tem a obrigação de fazer, desenvolver e colo-
car em prática uma matriz energética compatível com os potenciais extraordinários que o Brasil tem, orde-
nando as relações dos diversos energéticos – petróleo e derivados da cana-de-açúcar; energia eólica; gás 
natural; energia hidráulica; carvão mineral e energia nuclear –, utilizando os recursos naturais, tecnológicos 
e principalmente humanos de forma competente e eficaz, voltando a atenção para o setor com a criação de 
programa com diretriz de longo prazo para a matriz de combustíveis, com metas em relação à demanda e 
oferta das diversas fontes.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns, Senador...
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Eu queria pedir um aparte ao Senador Aureliano.
O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Perfeitamente, é um prazer.
O Sr. Fleury (Bloco Minoria/DEM – GO) – Senador, o senhor, hoje, bateu no ponto chave deste País, 

no único setor que a Presidente saía dizendo dessa grande riqueza que nós temos da energia renovável: a 
cana. Sou produtor de cana, entrego na usina. No meu Estado, hoje, que tem 100% das usinas mecanizadas, 
nós estamos em uma situação em que não temos condição de plantar. O produtor que tem que renovar o 
canavial não dá conta, hoje, de renová-lo por causa dos custos. E nós conseguimos, em Goiás, que as usinas 
tivessem 60% de fornecedores, não só arrendassem as terras. Porque, quando a usina arrenda uma terra, ela 
paga esse valor, que está achatado, ao proprietário, e ela não compra um pneu, ela não compra um trator; 
elas compram cem pneus, dez tratores, vinte tratores, e compram direto da fábrica – não critico as usinas. 
Mas, quando o fornecedor, o proprietário trabalha na sua terra, além de ele, às vezes, empregar e a própria 
família ajudando ali, ele compra um pneu na cidade, ele arruma sua máquina na cidade, e ali gera dinheiro, 
a riqueza fica no Município, o proprietário fica no Município. Se o senhor pegar dois exemplos do Estado de 
Goiás, onde as usinas só arrendam – vou dizer para o senhor –: em Santa Helena de Goiás, terra de primei-
ra qualidade, onde as usinas só arrendam, não tem nem uma revenda de automóvel nem uma revenda de 
máquinas agrícolas; Goianésia, Município próximo, onde há duas usinas, existe uma revenda de automóvel, 
que é do Grupo Otávio Lage, e nenhuma revenda de trator. Então, eu costumo dizer que uma cidade que 
tem uma usina só para arrendar a terra para os usineiros – não gosto de usar essa expressão torna-se uma 
cidade de aposentados, porque o aposentado é um homem que precisa de muito respeito – torna-se uma 
cidade fantasma, porque os que têm um pouquinho de condição saem à procura de cidades melhores e 
maiores para gastar. Mas o pronunciamento de V. Exª vem de acordo com o coração e com a única condição 
que este País tem de melhorar, que é o agronegócio – esse compromisso que o Presidente Lula tinha com 
os usineiros. E, até hoje, nós não entendemos por que, mas, desde aquele simpósio da CNA, só escutamos a 
Presidente Dilma criticando o setor usineiro, aqui, dentro do Brasil, mas, quando ela está fora, ela ri e diz que 
o agronegócio é que dá o lucro da balança comercial neste País. Então, eu aproveito, mais uma vez, como 
um grande admirador dos pronunciamentos de V. Exª, dizer que seu pronunciamento vem ao encontro não 
só do homem do campo, mas ao encontro do coração e da realidade deste País. Dizer que o agronegócio é 
altamente produtivo, é um setor que, pode-se bem dizer, estamos em primeiro lugar no mundo. Podemos 
alimentar o mundo e abastecer os Estados Unidos de milho, para que ele, em vez de transformar o milho 
em alimento, transforme em álcool, para que não deixe alguns países, como está deixando o México, em 
situação de fome. Parabéns a V. Exª.

O SR. ANTONIO AURELIANO (Bloco Minoria/PSDB – MG) – Eu queria agradecer ao nobre Senador pelo 
seu aparte. V. Exª tem autoridade de homem do campo, porque vive no campo e sabe de todas as necessida-
des e da importância que o campo tem no desenvolvimento da agroindústria neste País continental. Eu diria 
que o Brasil, entre os países continentais – China, Canadá, Estados Unidos, União Soviética, Índia, Austrália –, 
seguramente, é o país que tem o maior potencial no que se refere à diversidade de energias não renováveis 
e, por isso, nós temos obrigação, a par da importância do petróleo, de importância inconteste assim como o 
pré-sal... Acho que é fundamental este País ter consciência de que nós precisamos ter um programa em longo 
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prazo para a indústria sucroalcooleira, que é de extrema importância, vem ao encontro. O País tem tradição, 
tem cultura, tem capacidade de produzir com competitividade nesta área tão importante. 

Temos quatro ciclos importantes no Brasil, em que tem cultura e capacidade: começamos com o ciclo do 
pau-brasil; depois, o ciclo da cana-de-açúcar; o ciclo do ouro; e o ciclo do café. Nesse contexto, temos cultura 
empresarial. Por isso, o País dá uma demonstração, como V. Exª colocou muito bem, da sua capacidade, da sua 
competitividade no agronegócio. E, também, há o melhor índice solar, comparativamente com os outros países 
continentais. O Brasil, seguramente, tem a obrigação. E uma Presidente da República que chegou à Presidência 
da República anunciando que era a pessoa responsável pelo setor energético deste País, que foi Ministra de 
Minas e Energia, tem obrigação de dar uma resposta a esta Nação no que se refere à sua eficiência gerencial, 
no que se refere – profissionalmente, se não tem, deveria ter – à sua competência como ex-Secretária de Minas 
e Energia do Rio Grande do Sul, como Ministra de Minas e Energia, como Presidente do Conselho da Petrobras. 
Ela tem obrigação de responder ao País como estamos em termos de energia.

Muito obrigado, Senador. 
Meus parabéns.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Parabéns, Senador Antonio Aureliano. 
Eu gostaria que V. Exª ocupasse a Presidência, se puder, para que eu possa fazer uso da palavra agora.

O Sr. Kaká Andrade deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Antonio Aureliano.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Vou passar a palavra, pela Liderança 
do PDT, ao Exmo Sr. Senador Kaká Andrade.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE. Pela Liderança.) – Sr. Presidente, Sras Senadoras 
e Srs. Senadores, alguns temas são de significativa importância para as nossas vidas e, sabiamente, são esta-
belecidas datas anuais destinadas aos mesmos. Servem como ocasião para tentar conscientizar as pessoas, os 
órgãos públicos, a sociedade, enfim. A cada ano, temos, por exemplo, a Semana do Meio Ambiente, a Campa-
nha da Fraternidade, o Dia Internacional da Mulher e o Dia do índio, dentre outros.

Hoje, inicia-se uma dessas ocasiões, a Semana Nacional do Trânsito, que é comemorada, anualmente, no 
período compreendido entre 18 e 25 de setembro, conforme dispõe o art. 326 do Código de Trânsito Brasileiro, 
criado pela Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.

Informações que obtive, ainda há pouco, no site do Denatran –  Departamento Nacional de Trânsi-
to, dão conta de que o tema deste ano, aprovado pelo Contran – Conselho Nacional de Trânsito, é “Década 
Mundial de Ações para a Segurança no Trânsito – 2011/2020: Cidade para as pessoas: Proteção e Prioridade 
ao Pedestre”.

A escolha não poderia ter sido melhor, a proteção e a prioridade ao pedestre outra coisa não revelam 
senão o próprio respeito à vida, a este bem maior pelo qual o Estado deve zelar. Também de grancle felicidade 
a definição desta década, que ora estamos chegando ao meio, para a implementação de providências desti-
nadas à segurança no trânsito.

O trânsito seguro é decorrência de uma intersecção de valores dos quais não podemos desprezar ne-
nhum: a educação, para a vida e para o trânsito, desde a infância; a existência e eficácia de leis disciplinando 
a conduta dos motoristas e pedestres; a construção e manutenção de vias adequadas à fluição; a garantia às 
formas alternativas e primárias de locomoção, como o pedestrianismo e o ciclismo. É necessária a interveniên-
cia do Estado como garantidor destas premissas.

Reparem o primeiro item citado acima, a educação. Ela é fundamental para a harmonia cotidiana, revela-
-se, no trânsito, também pela proteção dos mais frágeis e foi normatizada pelo nosso Código de Trânsito, em 
seu artigo 29, inciso XII, §2º, ao prescrever que:

Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste artigo, em ordem decrescente, os 
veículos de maior porte serão sempre responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos 
não motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres.

Eu quero trazer um pouco de leveza a este tema tão denso, relembrando, aqui, a figura de um educador 
que merece todas as nossas reverências: o ex-Senador Darcy Ribeiro. 

Sendo com sentido o trânsito por elas de veículos automotores nas condições estabelecidas nesta lei.” 
Humanista dos mais festejados, ele se mostrou muito além do seu tempo também nesta proposição legislativa, 
procurando preservar a vida dos pedestres. Todo motorista, antes de tudo, é um pedestre!

Temos leis que visam a assegurar a paz no trânsito, mas que a realidade mostra que ainda não são sufi-
cientes para este desiderato. Veja-se o próprio Código de Trânsito Brasileiro e a Lei Seca, que tipifica a direção 
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alcoolizada. Ainda assim inúmeros acidentes ocorrem pelo simples desobedecer aos comandos advindos des-
tas duas leis.

Nossas estradas infelizmente não ajudam. Não tem a conservação que nosso povo merece e exige, são 
falhas em sinalização, há um excesso de pistas sem acostamento, sem a terceira faixa que em muito facilitam 
as ultrapassagens e evitariam colisões. Precisamos urgentemente que o Estado propicie vias melhores e mais 
seguras para diminuir o número de acidentes, que estão ocorrendo com\ preocupantes estatísticas. Segundo 
dados da Seguradora Líder – DPVAT -, apenas no ano de 2013 foram pagas 633.845 indenizações por morte, 
invalidez permanente e demais despesas médico-hospitalares. Contabilizamos, infelizmente, uma média di-
ária de 150 vítimas fatais, fora as pessoas que sofrem traumas das mais variadas conseqüências. Precisamos, 
pois, diminuir isso, Sr. Presidente.

Sem dúvida, as cidades precisam existir para as pessoas. E essa existência demanda mobilidade ur-
bana. A construção de vias para pedestres e ciclistas há de ser uma tendência a ser buscada em todas as 
cidades, independentemente de seu porte. É um jeito suave de locomover-se, sem poluição, e que ainda 
agrega saúde.

Necessitamos urgentemente da implantação dessas vias, no País inteiro, estamos tendo veículos demais, 
cada vez mais carregando apenas o condutor.

Sinto, Sr. Presidente, que o País falhou em priorizar tanto o transporte feito por veículos particulares. Es-
tão sobrando carros por todos os lugares, as vias não os suportam mais. Estacionamentos para eles são sem-
pre insuficientes. Vivemos um permanente boom de automóveis, estimulamos uma cultura errada, que está 
cobrando a conta agora, poluindo o ar, roubando o espaço dos pedestres até em cima das calçadas. Quantas 
vias já foram construídas e alargadas para buscar a fluidez do trânsito, inutilmente?

Acredito que o País errou ao beneficiar tanto a indústria automobilística ao longo dos anos, concor-
dando com isenções frequentes de IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados, diminuindo com isto os 
recursos repassados aos Municípios. As indústrias automobilísticas poderiam dar uma contribuição para 
melhorar o trânsito no País, poderiam contribuir para a conservação das estradas, já que têm um lucro as-
tronômico. Dão poucas contrapartidas para melhorar a segurança viária do País. É hora de mudar um pouco 
o enfoque. O País não comporta mais uma frota que cresce com tanta velocidade, enquanto transita cada 
vez mais lentamente.

A Senadora Ana Amélia, de uma sensibilidade sempre muito acurada, apresentou o Requerimento nº 
44/2012, na Comissão de Assuntos Econômicos, solicitando a realização de uma audiência pública com o ob-
jetivo de esclarecer as razões para os altos preços dos veículos automotores no País e discutir medidas para a 
solução dos problemas.

A verdade é esta: a indústria automobilística tem isenções de impostos e ganhos significativos, inunda 
o País de carros, pouco contribui para solucionar problemas de mobilidade e de segurança no trânsito. O pró-
prio contribuinte brasileiro que com seu trabalho adquire um veículo e paga o lucro excessivo das montadoras 
paga também, com seus impostos, o tratamento de um sem-número de vítimas do trânsito. Às montadoras, 
só o lucro. É hora de contribuírem para um trânsito melhor.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero me ater à Semana Nacional do Trânsito e dizer do quanto 
é importante para promover o debate sobre este assunto. Estimo que as autoridades competentes sinalizem 
ações no sentido de formular e colocar em prática políticas públicas objetivando a educação para o trânsito, 
inclusive nas escolas, proporcionando aos professores e alunos uma ampla abordagem multidisciplinar, difun-
dindo a cidadania através da reflexão sobre nosso comportamento nas vias de trânsito.

Nunca é demais dizer que a vida é o bem maior. Toda atividade humana tem que ter o sentido de pro-
tegê-la e de preservá-la. Cada um de nós é cercado por pessoas que nos querem bem, a começar de nossa 
família.

A Semana Nacional do Trânsito tem este condão de resguardar a pessoa humana, a família brasileira. 
Congratulo-me com a sua realização e conclamo todos a difundir a cultura da paz no trânsito, a começar por 
nós, cada um fazendo a sua parte. Poderemos evitar muitas tragédias que insistem em acontecer em nossas 
ruas e estradas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Parabenizo o Exmo Senador Kaká 

Andrade pelas suas palavras.
É de extrema importância nós refletirmos. Cada vez mais estão existindo modificações no Brasil no que 

se refere à parte do trânsito, mas essa é uma discussão permanente. Cada vez mais nós precisamos, porque o 
veículo automotor está presente na vida do cidadão de uma forma tão clara e tão efetiva que nós precisamos 
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realmente discutir no que se refere à liberdade de ter o individual e à capacidade de conviver com o coletivo, 
de maneira que o transporte seja cada vez mais democrático e com menos acidentes e mortes.

Parabéns.
Passo a palavra ao nobre Senador por Goiás, Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ouvintes dos meios de comunicação desta Casa, da TV Senado, é com grande 
satisfação que hoje venho relatar a tarde e noite de ontem, quando, na residência oficial do Governo do Esta-
do de Goiás, o Governador Marconi Perillo fez um dia de comemoração aos artistas plásticos e à gastronomia 
do nosso Estado.

Lá na residência oficial do Estado de Goiás, estiveram presentes mais de 50 embaixadores, vários em-
presários e um número muito grande de artistas plásticos do nosso Estado. Isso vem mostrando a importância 
que Goiás tem.

Ao mostrar um vídeo sobre Goiás, convidamos os empresários para aplicar naquele Estado. Com a cre-
dibilidade que tem o Governador Marconi Perillo, com três mandatos, indo para o quarto, notei, em vários em-
presários que conheci, a vontade de conhecer e aplicar no nosso Estado, não só os empresários daqui como 
os que estavam acompanhando os 50 embaixadores presentes.

Eu acho que isso vem mostrando a diferença de um homem que governa esse Estado há três mandatos 
e que tem unanimidade em aprovação. 

Goiás ganhou muito. Sou de partido de oposição a ele, mas jamais fiz oposição a quem trabalha. Nós 
temos, a oposição, o dever de fiscalizar. A oposição fiscaliza, mas em Goiás nós temos um homem para quem 
a fiscalização, a oposição é simplesmente para parabenizá-lo, porque ele vem mostrando, nesses três man-
datos, indo para o quarto, que Goiás, de fato, funciona como o coração deste País. É uma válvula importan-
te para quem quer aplicar naquele Estado e tem toda a cobertura do Governador. O Governador não mede 
esforços para receber pequenas, médias, micro e grandes empresas e ajudá-las muito com o incentivo fiscal. 
Ele sempre nos ajuda e sempre nos cobra para levar empresários para Goiás. E os números do Estado têm 
mostrado isso.

Então aproveito este espaço para dizer que, apesar de ser oposição, eu sou marconista. 
Obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Queria compartilhar com o nobre 

Senador Fleury esse mesmo sentimento à grande liderança do Estado de Goiás, o Governador Marconi Perillo, 
que deu grandes contribuições e, com certeza, dará mais contribuições ao Estado de Goiás, esse Estado pun-
gente que cada vez demonstra mais a sua vocação para a competição, para a agroindústria e para as indústrias, 
dando uma demonstração de que o Estado de Goiás é um exemplo para o País no que se refere ao empreen-
dedorismo e à capacidade de seu povo em fazer não só por Goiás, como pelo País.

Meus parabéns.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco União e Força/PR – MT. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores e ouvintes da Rádio Senado, eu não poderia deixar de comen-
tar uma reportagem publicada no Portal de Notícias G1, dia 16 de setembro, destacando que sete cidades de 
Mato Grosso dobraram número de habitantes nos últimos 13 anos.

Todas essas cidades, Senhoras e Senhores, nasceram do agronegócio e têm o setor como base da econo-
mia. Sendo que duas delas, Lucas do Rio Verde e Sapezal, estão entre as 10 que mais cresceram em todo país.

De 2000 para cá, a população de Lucas do Rio Verde quase triplicou, segundo dados do instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), com 52.843 habitantes no último levantamento.

Já Sapezal, situada no médio norte do estado, a 473 quilômetros da capital Cuiabá, foi criada em 1994 
com uma proposta de colonização do Senhor André Maggi, meu pai, que foi o primeiro prefeito da cidade. No 
início do milênio, 7.866 habitantes viviam no município e em 2013 esse número já totalizava 20.934.

Além de Lucas do Rio Verde e Sapezal, as cidades de Campo Novo do Parecis, Nova Ubiratã, Campo Ver-
de, Querência, Sorriso, Nova Mutum e Juruena, também constam na lista das que mais cresceram no estado 
de Mato Grosso desde a última década.

São cidades que cresceram devido ao agronegócio! Todas elas cultivam grãos, principalmente soja, mi-
lho e algodão.

Nobres colegas Senadores e Senadoras, represento nesta Casa um Estado que tem sua economia funda-
mentada no agronegócio. Mas não é só para Mato Grosso que o agronegócio é fundamental. Hoje, especialistas 
apontam o setor como o “salvador da pátria” para o baixo crescimento econômico de 2014.
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No acumulado de janeiro a maio desse ano, a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) 
registrou crescimento de 1,79% do PIB do agronegócio. O setor responde por 22% do PIB nacional e 43% do 
superávit da balança comercial.

O agronegócio se mostra ainda mais relevante quando se trata da criação de postos formais de traba-
lho. De acordo com o Cadastro Gerai de Empregados e Desempregados (CAGED), foi o setor da economia 
que mais empregou com carteira assinada no primeiro semestre do ano. Tiveram origem no agronegócio 
cerca de 20% dos empregos gerados. Ou seja, a cada cinco postos formais criados, um estava ligados à ati-
vidade agropecuária.

Sr. Presidente, os números não mentem e comprovam o peso do agronegócio na economia brasileira e 
sua importância para o crescimento do país.

Dessa forma, é fundamental que em ano de eleições presidenciais, os candidatos voltem os olhos para 
o setor e demonstrem claramente quais os seus planos para o futuro do agronegócio no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Antonio Aureliano. Bloco Minoria/PSDB – MG) – Não havendo mais oradores, de-

claro encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 10 minutos.)
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